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PORTARIA CAU/MT Nº 09, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021.
Nomeia comissão processante e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO – CAU/MT, no uso de suas atribuições legais e institucionais, que lhe confere o art. 35, inciso III da Lei 12.378/2010, art. 151, parágrafo XLV e art. 152 do Regimento Interno. 

Considerando a Deliberação nº 249/2021-Comissão de Organização, Administração, Planejamento e Finanças – (CAF-CAU/MT), de 18 de outubro de 2021. 

Considerando o encaminhamento ao Presidente do CAU/MT para aferir a instauração do Procedimento Administrativo Disciplinar, no intuito de apuração das condutas disciplinares tratadas no Protocolo SICCAU nº. 1382191/2021.
Considerando a cláusula décima primeira do acordo coletivo entabulado, bem como o que dispõem a Lei nº 8.112/1990.

Considerando a necessidade de designação de comissão processante composta de 3 (três) servidores estáveis dentre eles, o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.                     
Considerando o tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.
RESOLVE:

Art. 1º. Nomear os empregados efetivos para compor Comissão Processante Administrativa Disciplinar, Natália Martins Magri, Yasmine Ibrahim Ali Martins e Luiz Felipe Juvenal, como membros da Comissão.
Parágrafo único: A Presidência da Comissão ficara a cargo da empregada Natália Martins Magri. 
Art. 2º.  Instaurar Processo Administrativo Disciplinar nº 1382191/2021.

§ 1º  Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final.

§ 2º  As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações adotadas.

§3º A Comissão terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de seus membros.

§4º Os membros da comissão devem observar as circunstâncias de impedimento ou suspeição.

§5º A Comissão deve delimitar o objeto da apuração, com remissão genérica aos fatos ou ao número do processo que contém a documentação pertinente. 
§6º A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração.

§7º As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reservado.

Art. 3º.  O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação deste ato, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor nesta data

Cuiabá, MT, 28 de outubro de 2021.

ANDRÉ NÖR
Presidente do CAU/MT
